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MARTI TÉCNICA MANUTENÇÃO INDUSTRIAL
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1 O MA I 2006

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

R E 's OL U.ç Ã O Nº 303-01.126

I

MINISTÉRIO DA FAZENDA _
TERCEIRO CONSELHO DE-;CONTRIBUINTES
TERCEIRA -CÂMARA

Formalizado em:

RESOLVEM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro
Conselho -de Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento. do
recurso em diligência,nos termos do voto do relator.

~NELIS~D~d)
Presidente

J~.
TARÁSIO CAMPELO BORGES
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Mareiel Eder Costa,
Sérgio de Castro Neves, -Silvio Marcos Barcelos Fiúza, Zenaldo Loibman, Nanci
Gama e Nilton Luiz Bartoli. -
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o órgão de primeira instância administrativa julgou procedente o
indeferimento do pedido com os fundamentos que ora transcrevo:

, Indeferido o pedido de folha 1, a interessada manifestou sua
inconformidade à folha 38 com guarda do prazo l,egal.,As alegações que inauguram a
lide estão assim sintetizadas.norelatório do acórdão recorrido:

\ <
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4. Conforme consta do item II do Contrato Social (fls. 03), o
objetivo social'é a "Manutenção' em equipamentos industriais com
la aplicação de materiais" e na manifestação de inconformidade a
mesma confirma que os serviços prestados eram somente de
manut~rição de equipamentos para a SPAL, consistindo em limpeza,
pintura e consertos de maquinários.

3., A interessada tomou ciência do indeferimento da opção
retroativa pe~o Simples em 17/07/2003, consoante o AR de fls. 35 e
a manifestação de fls. 38 foi protocolizado em 28.07.2003. Assim,
dela conheço por te1ppestiva.

2.2.' ~ Arremata a' manifestação de
inconformidade, entendendo que D pedido' poderá ser revisto e,na
'certeza -de que será deferido uma -yez que

l
a mesma foi inscrita na

JUCESP como Microempresa, exatamente para gozar dos benefIcios
que a Lei permite. ' '

2.1. - que o pedido de enquad'rame~to retroativ'o
no sistema SIMPLES foi indeferido pelo fato de que a pessoa que
~nalisou anteriormente entendeu que a empresa prestava serviços
que eram executádos por engenheiros, ou que, o titular da empresa
em questão fosse engenheiro. Porém os' serviços prestados' pela
-empresa eram somente de manutenção de equipamentos para a
empresa SPAL, consistia somente em limpeza, pintura e consertos
de maquinários,; .

Processo n°
Resolução nO'

Cuida-se de recurso voluntário contra acórdão unânime da Segunda
Turma da DRJ São Paulo (SP) que manteve o indeferirn,.entõ do pedido de inclusão
retroa.tiva da prestadora de serviços de manuteI1ção em ~quipainentos industriais com
aplicação de materiais no Si,stema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples).
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5. O art. 9° , XIII da Lei n ° 2..3i7, de 5 de dezeI11brode 1996
detenÍlina:

Art. 9° Não yoderá optar pelo SIMPLJ;;S , a pessoa
;urídica:

XlII - que preste serviços profissionais de corretor,
representante 'comercial, " '.despachante, ator, ,
empresário, ,diretor ou' produtor de espetáculos,
cantor, músico, dançarinO, médico, dentista,
enfermeiro, veterinário, engenheiro, arquitet.o, físico,
químico, 'economista, contador, auditor, consultor,
estatístico, administrador, programador, analista de
sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista,
publicitário, fisicultor, ou assemelhados, ' e de,
qualquer outra profissão cujo exercício dependa de
habilitaçã() profissional legalmente exigida,:" [grifos
do relator do acórdão recorrido]

6., ,Do texto lega) depteende-se que é vedada a opção pelo
Simples à pessoajurídica que:

a) preste
expressamente
engenheiro;

serviço relativo 'às profissões
listadas, .dentre elas a de

. ,

" b) preste serviço profissionàl assemelhado
àqueles listados'l).o mesmo inciso;

c) preste serviço profissional' de qualquer
outra profissão cujo' exerCÍcio' dependa de
habilitàção profissional legalmente eXigido.

7. Car~cterizadas pela atividade exercida, por citação literal ou
,semelhança, as duas primeiras hipÓteses são qistintas e
indepelldentes da terceira, bastando que a pessoa jurídica incorra em
uma só delas para que sua inscrição no Simples seja vedada.

, ,

; ,

8. O cerne da questão é determinar se a atividade desenvolvida
pela interessa~a é atividade privativa de engenheiro ou de qualquer
,outra profissão legalmente regulamentada. ,

. ,

'9. "A Lei n.o 5.194, de 24.de dezembro Qe 1966, que regula o
exerCÍcio' das profissões' de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro
Agrônomo, no seu artigo 27, dispõe:

"Art.2t São atribuições doCo~selho Federal:

3
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(...).

f) baixar e fazer publicar as resoluções previstas
para regulamentação e execução da presente Lei, e
ouvidos os Conselhos Regionais, resolver os casos
omissos;"

/

10. A Lei n.~ 5.194, de 24.de dez'embro de 1966, que regula o
exerCÍcio 'das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro.
Agrônomo, no se~ artigo 27, dispõe:

"Art.27. São atribuições dp Cqnselho Federal:

(...)., .

f) baixar e fazer publicar as resoluções previstas
para regulamentação e execução da presente Lei, e
ouvidos os Conselhos Regionais, resolver os casos
omissos;" ,

11. A Resolução do CONFEA n.o 218, de 1973, tendo em vista a
atribuição legal de regulamentar o exerCÍcio profissional e as ativid~des
referidas na Lei n.o 5.194, de 1966,dispõe:

Art. 1° Para efeito de fiscalização do exerClClO
profissional correspondente às diferentes'
modalidades da Engenharia, Arquitetura e
Agronomia em nível superior e. em nível méqio,
ficam designadas as seguintes atividades:

01 - supervisão, coorqenação e orientação técnica; ,

02 - estudo, planejamento, projeto e especificação;

03 - estudo de viabilidade técnico-econômica;

04.- assistência, assessoria e consultoria;

05 - direção de obra e serviço técnico;

.
06 - vistoria, perícia,. avaliação, arbitramento,

\ laudo e parecer técnico;

07 - desempenho. de cargo e,função técnica;

08 - ensino, pesquisa, ariálise; experimentação,
ensaio e divulgação técnica, extensão;

,-4Í
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09 - elaboraç,ão>de orçametito;'
. ," " ,/

1- o desempenho das ativ.idades 14 a 18 doartigo r
desta Resolução, circunscritas' .ào " âmbito, das
resp'ecti~as rhàdalidadesprofissiOlÍai~; 1/_

5,

(...)

Art. 23 :-Compete ao Técnico.de.nivel superio~ ou
.TecnóJogo: ' ' ;

)

, '.' - " , ' .
I - o -desempenho das ativjdadesQ9 a 18 dó artigo_
'l° desta Ref)olução,circunscritas' ao âmbito das
respectivasmod~lidades profissionais; , ,

17 -,operaçijo, e manutenção de equipa";'ento' e
instalação;,'

,( ...) .
. ,

'. \ I.

16 -execução de instalaçã,o, montagem e reparo;. .' . . ,-

'.

" ,

,1 O -pàdroniz~ção, \mensuração .e controle' de
qualidade;,

; ,

, ,

_ArL 22 - Coní.pete ao Engecl1eiro' de' Operação:

..

18 -'.eXecução de desenho técnico:

'13, ~proçlução tecnicae esp~cializada;

','

! '

11- execução deob~a e servIço técnico; ,
I

12' - fiscalização de obra e serviço técnico;".,.., . . . "

"15 '-'co~dução de eql:tipe de inst~laçãi), mo'ntagem, ?

operação, 'reparq 'ou-man~tenção;

, -',

,,14-- 'cqnduçã6- de trabalho técnico;

,I -o desempenho das ativiciades 09, a 18 do artigq,
" ) 0;' desta Resolução,. 'circunscritas <aoâmb'ito das'
re~pectivas modalidades p,rofissioÍlais;

,.! I

•. Art. 24 - Compete ao Técniço de grau médio:

,)

, \

I,
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12. Co.mo.se v~, da leitura do.s itens da Reso.lução. aCIma
transcrita, percebe-se claramente que as atividades desenvo.lvidas
pela empresa são. atividades típicas da profissão. de eirgeriheiro.,
expressamente vedadas à. o.pção. pelo. Simples. Salienta-se ainda,
mesmo. que tais. atividades fo.ssem prestadas po.r técnjco.s de nível
"superio.r e técnico.s de grau médio., ainda assim seriam vedadas à
o.pção. pelo. Simples pela dupla razão. de' serem estas atividades
vedadas e estarem sendo. prestadas po.r pro.fissio.nais que dependam
de habilitação. pro.fissio.nai legalmente exigida. Este é também o.
entendimento. manifestado. pela Oo.o.rdenação-Geral do. Sistema de
Tributação. (Co.sit) po.r meio. do. Parécer Co.sit n° 6, de 2-1 de
fevereiro de 2000.

. . ,

13. Deve-se co.nsignar que aqui não. impo.rta se o. serviço. vem a
ser efetivamente prestado. por engenheiro ou por profissio.nal
legalmente habilitado., 'no.s termo.s da Reso.lução. n° 218 de 1973,
baixada de aco.rdQcom a citada Lei n° 5.194 de 1966. Isto. significa
que mesmo não tendo a empresa empregados. co.m habilitação em
nível superior na área de engenharia o.Uequivalente, o.que interessa
para caracterizar. o impedimento. é o fato de que as atividades de
manutenção de eq~ipamento.s industriais, exercidas pela interessada
exigil:em .a prestação dos serviços profissio.nais de engenheiro. ou
técnico. legalmente habilitado., co.mo.demo.nstrado..

14, Ainda sobre o a'ssunto a Cosit,. por meio através. do Ato
Declàratório(Normativo) nO 04, de 22 de fevereiro de 2000, exarou o
entendimento de "que não podem optar pelo SIMPLES as pessoas
;urídicas que prestem serviços de montagem e manutenção de
equipamentos industriais, por caraciérizar .prestações . de serviço
profissional de engenhària ".

15. De se ressaltar que' o entendimento da Secretaria da Rece'"ita
Federal, explícito no Parecer Cosit nO6, bem assim no Ato Declaratório'
(Normativo) n° Q4, ambos de fev~reiro de 2000, deflui da interpretação da
legislação tributária, notadamente dá Lei nO9.317 de 1996 e da Resolução
n° 218 de' 19,73 do Conselho Feç}eral de, Engenharia, Arquitetura e '
Agronomia, e' seu' objeto' restringe-se a" dirimir conflitos. E é em
obediência à própria lei e aos princípios da moralidade administrativa eda
segurança jurídica que a Administração Tributária tem o dever . de
expressar seu entendimento acerca de determinada. matéria, revogando,
inc.lusive, manifestações ou pareceres de únidades subordinadas.

16. Sendo o ato declaratório. uma no.rma integrante da legislação
.tributária, tem caráter vincutante para a Administração. Tributária a
partir de sua publicação., cemforme o.Sartigo.s 100, I,e 103,1,'" do
CTN, não. havendo. co.mose cogitar, neste âmbito., de qualquer

6
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\ .

agressão aos princlplOs constituCionais da isonomia,. da
irretroatividade tributária ou da moralidade administrativa.

17, Do. exposto, voto pelo indeferimento .da solicitação do
contribuinte para a sua adesão ao SIMPLES.

Posteriormente à ciência da interessada a respeito do inteiro teor do
. acórdão originário da DRJ São Paulo (SP), d recurso vollJntário de folhas 69 é
interposto com razÕes iguais àquelas que instauraram este litígio.

Os autos foralll distribuídos a este conselh~ir/J em único volume,
processado cóm 106 folDas.

t~..

, /

E o relatório.
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, Doexan'ledos autos, verificá-se que ,a peça recursaLde folh~ '69 é "
" subscrita por

l

pessoa Inão,'dotadade poderes específicos para assim procederIa
, ,representação da microeh1p~esa'rieste p;ocesso administrativo' fiscaL . ,

, , .. (

,' .• /- - \ , I

, ,Lanço mão 'da, analogia,procedimentoaútorizado rio' inciso' I do
àrtigo 108 do,Código Tributáriô~Nacional, :par"atenÚlr diminar o :defeito constatado
mediante aplicação do disposto.no inciso II do artigo 13 doCódigode Processo Ci,;,il.

" ,Assim, voto no sentído' de converter o julgamento do' recurso ym
, diligência fi repartição,de origem, afi~de que a ora recorrente seja intimada,a sanar o
vicià de reptesentaçãopor meio da jpntada do 'regulai' instrumento 'de outorga' de
poderesno'prazoimpror;rogável de 30 (trinta) dias. ' , \ '

';-

Conselheiro Tarásió Campelo Borges, Relator

...Jtb~ ..
TARÁSIOCAMPELO BORGES .-Relator
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Sala das Sessões,"em 23 de março de 2006:
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